
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.753 - SP (2009/0089637-6)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ALINE CRIVELARI E OUTRO(S)
  ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH 
  ANGELO AURELIO GONCALVES PARIZ 
  ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES 
  JORGE ELIAS NEHME 
  LUIZ ANTONIO BORGES TEIXEIRA 
  MAGDA MONTENEGRO 
  NELSON BUGANZA JUNIOR 
  VALNEI DAL BEM 
AGRAVADO : JOSÉ ANTÔNIO GONÇALVES GOUVEIA 
ADVOGADA : CLÉRIA MOMBRINI CLOSS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS AJUIZADA POR 
EX-EMPREGADO EM DETRIMENTO DE EX-EMPREGADOR. 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA. 
JUSTIÇA COMUM. LEGITIMIDADE ATIVA. DECISÃO 
AGRAVADA. MANUTENÇÃO.

1.- Os honorários de sucumbência constituem direito autônomo do 
advogado e objetivam remunerá-lo pela sua atuação no processo.

2.- Compete à Justiça Comum processar e julgar ação de cobrança de 
honorários de sucumbência ajuizada por ex-empregado em detrimento 
de ex-empregador.

3.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Nancy Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília (DF), 15 de setembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.753 - SP (2009/0089637-6)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ALINE CRIVELARI E OUTRO(S)
  ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH 
  ANGELO AURELIO GONCALVES PARIZ 
  ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES 
  JORGE ELIAS NEHME 
  LUIZ ANTONIO BORGES TEIXEIRA 
  MAGDA MONTENEGRO 
  NELSON BUGANZA JUNIOR 
  VALNEI DAL BEM 
AGRAVADO : JOSÉ ANTÔNIO GONÇALVES GOUVEIA 
ADVOGADA : CLÉRIA MOMBRINI CLOSS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- BANCO DO BRASIL S/A interpõe agravo interno contra decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, ao entendimento de ausência de ofensa ao art. 535 do 

CPC e incidência da jurisprudência desta Corte (e-STJ fls. 501/504).

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de que deve ser 

afastada a ausência de ofensa ao art. 535 do CPC e a jurisprudência aplicada ao caso.

É o breve relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- Não merece prosperar a irresignação.

4.- Embora evidente o esforço da agravante, não trouxe nenhum argumento 

capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de 

acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, portanto, a decisão agravada 

ser mantida por seus próprios fundamentos  (e-STJ fls. 501/504):

(...)

6.- De início, observe-se que não se viabiliza o especial pela 
indicada violação do art. 535, do Código de Processo Civil. É que, 
embora rejeitados os embargos de declaração, verifica-se que a 
matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo colegiado de 
origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da 
recorrente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na 
decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos utilizados pela parte.

7.- Quanto à competência, prescrição e legitimidade ativa, 
verifica-se que o acórdão encontra-se alinhado com a 
jurisprudência desta Corte. Veja-se:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE COBRANÇA DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS AJUIZADA POR 
EX-EMPREGADO EM DETRIMENTO DE EX-EMPREGADOR. 
JUSTIÇA COMUM OU DO TRABALHO. RELAÇÃO DE 
MANDATO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA LABORAL, MESMO 
APÓS O ADVENTO DA EC 45/2004. 

1. Os honorários de sucumbência constituem direito autônomo do 
advogado e objetivam remunerá-lo pela sua atuação no processo.

2. Compete à Justiça Comum processar e julgar ação de cobrança 
de honorários de sucumbência ajuizada por ex-empregado em 
detrimento de ex-empregador.

3. A particularidade de o advogado atuar no processo na condição 
de empregado da parte não confere natureza salarial aos 
honorários sucumbenciais, que permanecem ligados ao trabalho 
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desenvolvido com base na relação de mandato estabelecida entre 
ele e o seu empregador, de caráter estritamente civil. 

4. Diante da inexistência de qualquer relação dos honorários de 
sucumbência com o vínculo empregatício, bem como dada a 
natureza civil daqueles, o advento da EC nº 45/04 não teve o 
condão de alterar a competência material para o processamento e 
julgamento de ações versando sobre essa verba, que permanece 
com a Justiça Comum.

5. Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 953.486/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 24/11/2010) 

No mesmo sentido: CC 90707/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 
GOMES DE BARROS, SEGUNDA SEÇÃO, DJ 26/11/2007; CC 
46.722/PB, Rel. Ministro CASTRO FILHO, SEGUNDA SEÇÃO, 
DJ 3/4/2006; CC 40.564/SE, Rel. Ministro CASTRO FILHO, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJ 25/4/2005). Aplica-se a Súmula 83/STJ.

5.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0089637-6 REsp 1.139.753 / SP

Números Origem:  1160816               11608162              116081625

EM MESA JULGADO: 15/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : MAGDA MONTENEGRO

NELSON BUGANZA JUNIOR
ANGELO AURELIO GONCALVES PARIZ
JORGE ELIAS NEHME
VALNEI DAL BEM
LUIZ ANTONIO BORGES TEIXEIRA

ADVOGADOS : ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH
ALINE CRIVELARI E OUTRO(S)

ADVOGADA : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES
RECORRIDO : JOSÉ ANTÔNIO GONÇALVES GOUVEIA
ADVOGADA : CLÉRIA MOMBRINI CLOSS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : MAGDA MONTENEGRO

NELSON BUGANZA JUNIOR
ANGELO AURELIO GONCALVES PARIZ
JORGE ELIAS NEHME
VALNEI DAL BEM
LUIZ ANTONIO BORGES TEIXEIRA
ANA DIVA TELES RAMOS EHRICH
ALINE CRIVELARI E OUTRO(S)
ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES
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AGRAVADO : JOSÉ ANTÔNIO GONÇALVES GOUVEIA
ADVOGADA : CLÉRIA MOMBRINI CLOSS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Nancy 
Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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